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CURSO DE HABILITAÇÃO DE OFICIAIS ESPECIALISTAS, (CHOE), PMSC. 
EDITAL N.º 97/DP/CESIEP/SI/2026. 
PROVA OBJETIVA. 
 
Leia atentamente as INSTRUÇÕES: 
1. Na sala de provas não será permitido ao candidato usar óculos escuros e acessórios de chapelaria 
como boné, chapéu, gorro, cachecol, manta, luvas; entrar ou permanecer com armas, quaisquer 
dispositivos eletrônicos, tais como máquinas calculadoras, agendas eletrônicas, similares, telefones 
celulares, fones de ouvido, smartphones, tablets, iPod®, gravadores, pen drive, mp3 e similar, relógio, 
qualquer receptor, transmissor de dados e mensagens. 
2. Caso o candidato esteja portando alguns dos aparelhos/equipamentos citados no item anterior, 
exceto armas de fogo, estes deverão ser acondicionados, desligados, em invólucro distribuído pelo 
fiscal de sala, sendo acomodados embaixo de sua cadeira, antes do início das provas, somente 
poderão ser removidos do invólucro, após a saída do candidato da sala de provas. 
3. O descumprimento das determinações dos itens 1 e 2, implicará na exclusão do candidato, cabendo, 
neste caso, as medidas administrativas disciplinares. 
4. Durante a realização da prova objetiva, o candidato somente poderá manter consigo, em lugar visível, 
os seguintes objetos: caneta esferográfica de tinta azul ou preta em material transparente, lápis, 
borracha, documento de identidade, alimentação em embalagem transparente e uma garrafa translúcida 
de água, sem rótulo. 
5. Observe as orientações apresentadas no cartão-resposta. O mesmo não será substituído, salvo se 
contiver erro de impressão. 
6. Verifique seus dados no cartão-resposta, (nome e número de inscrição), assine o mesmo. 
7. Preencha toda a área do cartão-resposta correspondente à alternativa de sua escolha, com caneta 
esferográfica (tinta azul, ou preta), sem ultrapassar as bordas. As marcações duplas, rasuradas, ou 
marcadas diferentemente do modelo estabelecido no cartão-resposta, serão anuladas. 
8. Aguarde a autorização do fiscal para abrir o caderno de provas. Ao receber a ordem, confira-o com 
muita atenção. Nenhuma reclamação sobre o total de questões, ou falha de impressão, será aceita 
depois de iniciada a prova. Cabe apenas ao candidato a interpretação das questões, o fiscal não poderá 
fazer nenhuma interferência. 
9. Confira se a sua prova tem 60 questões, cada qual com 5 alternativas. 
10. A prova objetiva terá duração máxima de 04, (quatro), horas. Não será fornecido tempo extra para 
preenchimento do cartão-resposta. 
11. O candidato só poderá retirar-se do local de provas, após 01, (uma), hora, a partir do efetivo início 
das mesmas. 
12. O candidato somente poderá levar o caderno de prova, após decorridas 02, (duas), horas de 
realização da mesma. 
13. Os 03, (três), candidatos, que terminarem a prova por último, deverão permanecer na sala, só 
poderão sair juntos, após o fechamento do envelope, contendo os cartões-respostas dos candidatos 
presentes e ausentes, assinarem no referido envelope, atestando que este foi devidamente lacrado. 
BOA PROVA! 
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LÍNGUA PORTUGUESA. 
 
Leia o texto para responder às próximas duas questões. 

Mas... (Martha Medeiros). 

Eu te amo, mas quero viver sozinha 
eu não te amo, mas preciso dormir com alguém 
eu te amo, mas sonho em ter outros homens 
eu não te amo, mas quero ter um filho 
eu te amo, mas não posso prometer nada 
eu não te amo, mas prefiro jantar acompanhada 
eu te amo, mas preciso fazer uma viagem 
eu não te amo, mas me cobram uma companhia 
eu te amo, mas não sei amar 
eu não te amo, mas queria. 
 
1. Analise o texto e marque a alternativa incorreta. 
a) O eu lírico afirma que não ama, mas queria. 
b) A autora do texto expõe: eu não te amo, mas me cobram uma companhia. 
c) Uma das afirmações do texto é: eu te amo, mas não sei amar... 
d) O eu poético diz que não ama e não quer viver sozinha. 
e) Pela leitura do texto, o eu poético deixa claro que ama, mas sonha ter outros homens. 
 
2. De acordo com o texto, pode-se compreender que a expressão “nada” significa: 
a) Patavina. 
b) Muito. 
c) Totalidade. 
d) Abundante. 
e) Bastante. 
 
3. Em significação das palavras, os pares belo/lindo; vida/morte; arrear/arriar; arroxar/arrochar, 
são respectivamente: 
a) Sinônimos, antônimos, homônimos e parônimos. 
b) Homônimos, parônimos, antônimos e sinônimos. 
c) Parônimos, antônimos, homônimos e sinônimos. 
d) Sinônimos, antônimos, parônimos, homônimos 
e) Homônimos, sinônimos, parônimos, antônimos. 
 
4. A respeito de acentuação gráfica, marque as alternativas com (V) verdadeiro ou (F) falso e 
assinale a correta. 
( ) Quando a segunda vogal do hiato for “i” ou “u” tônica, acentua-se. 
( ) Se após a segunda vogal do hiato aparecer nh ou outra letra, sem ser o “s”, na mesma sílaba, 
não haverá acento. 
( ) Não se acentua a segunda vogal do hiato em letras repetidas; não se acentua o primeiro o de 
palavras paroxítonas terminadas em oo. 
( ) Não se acentua o primeiro e das formas verbais terminadas em eem, (verbos ler, ver, crer, dar 
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e derivados). 
a) V – F – V – V. 
b) V – V – V – V. 
c) F – V – V – V. 
d) V – V – V – F. 
e) V – V – F – V. 
 
5. Referindo-se à concordância nominal, assinale a alternativa incorreta. 
a) Remeto-lhe, anexas, duas cópias do contrato. 
b) Nem um nem outro livros me agradaram. 
c) É proibida a caça nesta região. 
d) Marido e mulher viviam em boa harmonia e ajudavam-se um ao outro. 
e) Os soldados ficaram alerta. 
 
6. Abordando o correto emprego do acento grave crase, analise os itens e assinale a alternativa 
devida. 
I- À medida que Iara estuda, ela aprende mais. 
II- À espera de Renato, nós ficamos. 
III- Veste-se à moda de Coco Chanel. 
IV- Habituou-se àquela vida monótona. 
a) Todos os itens têm crase. 
b) Apenas os itens II e IV têm crase. 
c) Apenas os itens II e III não têm crase. 
d) Apenas os itens I e IV têm crase. 
e) Apenas os itens III e IV têm crase. 
 
7. Tratando-se da correta pontuação, relacione a Coluna I com a Coluna II e marque a alternativa 
correta. 
Coluna I. 
A- Vírgula. 
B- Aspas. 
C- Asterisco. 
D- Dois-pontos. 
Coluna II. 
1- Usamos para isolar apostos explicativos. 
2- Utilizamos para remeter a uma nota ou explicação ao pé da página ou no fim de um capítulo. 
3- Recorremos para indicar uma citação, alheia ou própria. 
4- Empregamos para salientar palavras de outras línguas, estrangeirismos, usadas dentro de um 
período. 
a) A (2) – B (3) – C (4) – D (1). 
b) A (3) – B (1) – C (2) – D (4). 
c) A (1) – B (4) – C (2) – D (3). 
d) A (3) – B (4) – C (1) – D (2). 
e) A (4) – B (3) – C (1) – D (2). 
 
8. Quanto à devida ortografia, assinale a alternativa onde todas as palavras são grafadas 
pertinentemente. 
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a) Lisinho, ascensão. 
b) Mexerico, estájio. 
c) Pitoniza, atrás. 
d) Viagem,(substantivo), gorgeta. 
e) Ameixa, rabujem. 
 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
 
9. Segundo a Constituição Estadual de Santa Catarina, os cargos, empregos e funções públicas 
são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros, na forma da lei. Sobre isso, assinale a alternativa correta. 
a) A abertura de concurso público para cargo de provimento efetivo será obrigatória sempre que o 
número de vagas atingir um quarto do total de cargos da categoria funcional. 
b) Os cargos em comissão e as funções de confiança serão exercidos, obrigatoriamente, por servidores 
ocupantes de cargo de carreira técnica ou profissional. 
c) O prazo de validade do concurso público será de até três anos, prorrogável uma vez por igual 
período. 
d) A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público. 
e) A lei não reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de 
deficiência e não definirá os critérios de sua admissão. 
 
10. Com base na Constituição Estadual de Santa Catarina, assinale a alternativa incorreta. 
a) Os atos da administração pública de qualquer dos Poderes do Estado obedecerão aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade. 
b) E inamovível, salvo a pedido, o servidor público estadual eleito Vereador. 
c) Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da 
função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação 
previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 
d) As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, sendo vedado o 
direito de regresso contra o responsável, mesmo nos casos de dolo ou culpa. 
e) Todo agente público, qualquer que seja sua categoria ou a natureza do cargo, emprego ou função, é 
obrigado, na posse, exoneração ou aposentadoria, a declarar seus bens. 
 
11. À luz da Constituição Federal do Brasil, assinale a alternativa incorreta. 
a) É condição de elegibilidade, a idade mínima de dezesseis anos para Vereador. 
b) A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor 
igual para todos, nos termos da lei, mediante plebiscito, referendo e iniciativa popular. 
c) O alistamento eleitoral e o voto são facultativos para os maiores de setenta anos, para os analfabetos 
e para os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 
d) É condição de elegibilidade, a idade mínima de vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado 
Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e Juiz de Paz. 
e) Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do serviço militar 
obrigatório, os conscritos. 
 
12. Conforme a Constituição Federal do Brasil, são órgãos da Justiça Militar: o Superior 
Tribunal Militar; os Tribunais e Juízes Militares instituídos por lei. Sendo assim, sobre os 
Tribunais e Juízes Militares, indique a alternativa verdadeira. 
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a) O Superior Tribunal Militar compor-se-á de Ministros vitalícios, sendo três dentre oficiais-generais da 
Marinha, quatro dentre oficiais-generais do Exército, três dentre oficiais-generais da Aeronáutica, todos 
da ativa e do posto mais elevado da carreira, cinco dentre civis. 
b) Os Ministros civis serão escolhidos dentre brasileiros com mais de trinta e menos de setenta anos de 
idade. 
c) O Superior Tribunal Militar compor-se-á de doze Ministros vitalícios. 
d) Os Ministros vitalícios serão nomeados pelo Senado Federal. 
e) Os Ministros civis serão escolhidos, sendo três dentre advogados de notório saber jurídico e conduta 
ilibada, com mais de cinco anos de efetiva atividade profissional. 
 
13. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade. Este princípio diz 
respeito ao modo de atuação do agente público, do qual se espera o melhor desempenho no 
exercício de suas atribuições, sob pena de demissão e ao modo de organizar, estruturar, 
disciplinar a Administração Pública, com o objetivo e alcançar os melhores resultados, ou seja, 
corresponde ao dever de boa administração. Neste caso, estamos diante do princípio da: 
a) Eficiência. 
b) Publicidade. 
c) Legalidade. 
d) Moralidade. 
e) Impessoalidade. 
 
14. O poder de polícia pode ser conceituado como a “atividade do Estado consistente em limitar 
o exercício dos direitos individuais em benefício do interesse público”. Esse interesse público 
diz respeito aos mais variados setores da sociedade, tais como segurança, moral, saúde, meio 
ambiente, defesa do consumidor, patrimônio cultural, propriedade. Uma das principais 
características do poder de polícia é indelegabilidade, à qual significa que: 
a) Às vezes, a lei deixa certa margem de liberdade de apreciação quanto a determinados elementos, 
como o motivo ou o objeto, mesmo porque ao legislador não é dado prever todas as hipóteses 
possíveis a exigir a atuação de polícia. 
b) A possibilidade do uso da força legítima pelo Estado para impor o cumprimento de uma norma ou 
sanção, caso o indivíduo não a obedeça voluntariamente. 
c) O poder de polícia não pode ser incumbido, atribuído, transferido a particulares, sendo privativo de 
servidores investidos em cargos públicos, com garantias que protegem o exercício das funções 
públicas dessa natureza. 
d) O administrado está impedido de praticar atos ilícitos ou contrários ao interesse público. 
e) A possibilidade que tem a Administração de, com os próprios meios, pôr em execução as suas 
decisões, sem precisar recorrer, previamente, ao Poder Judiciário. 
 
15. Partindo-se da ideia da divisão de funções entre os três Poderes do Estado, pode-se dizer, 
em sentido amplo, que todo ato praticado no exercício da função administrativa é ato da 
Administração. Já que o ato administrativo é espécie de ato jurídico, existem atributos que o 
distinguem dos atos de direito privado, ou seja, características que permitem afirmar que ele se 
submete a um regime jurídico administrativo ou a um regime jurídico de direito público. Sendo 
assim, o que significa “imperatividade”? 
a) É o atributo pelo qual o ato administrativo deve corresponder a figuras definidas previamente pela lei, 
como aptas a produzir determinados resultados. Para cada finalidade que a Administração pretende 
alcançar existe um ato definido em lei. 
b) É o atributo pelo qual os atos administrativos se impõem a terceiros, independentemente, de sua 
concordância. 
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c) Diz respeito à conformidade do ato com a lei. Em decorrência desse atributo, presumem-se, até 
prova em contrário, que os atos administrativos foram emitidos com observância da lei. 
d) Presumem-se verdadeiros os fatos alegados pela Administração. Assim ocorre com relação às 
certidões, atestados, declarações, informações por ela fornecidos, todos dotados de fé pública. 
e) Atributo pelo qual o ato administrativo pode ser posto em execução pela própria Administração 
Pública, sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
 
16. Qual é o ato administrativo unilateral e vinculado pelo qual a Administração Pública 
reconhece a legalidade de um ato jurídico, se realizando sempre a posteriori e examinando 
apenas o aspecto de legalidade? 
a) Aprovação. 
b) Homologação. 
c) Permissão. 
d) Licença. 
e) Admissão. 
 
 
DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. 
 
17. Referente às regras vigentes sobre inquérito policial, previstas no Código de Processo 
Penal, (Decreto-Lei n.º 3.689/41), aponte a alternativa incorreta. 
a) Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela autoridade judiciária, por falta de base para a 
denúncia, a autoridade policial poderá proceder a novas pesquisas, se de outras provas tiver notícia. 
b) O Ministério Público não poderá requerer a devolução do inquérito à autoridade policial, senão para 
novas diligências, imprescindíveis ao oferecimento da denúncia. 
c) Nos atestados de antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial poderá mencionar 
quaisquer anotações referentes à instauração de inquérito contra os requerentes. 
d) A autoridade policial não poderá mandar arquivar autos de inquérito. 
e) Nos crimes em que não couber ação pública, os autos do inquérito serão remetidos ao juízo 
competente, onde aguardarão a iniciativa do ofendido ou de seu representante legal, ou serão 
entregues ao requerente, se o pedir, mediante traslado. 
 
18. Em relação às regras vigentes, relativas à ação penal, constantes no Código de Processo 
Penal (Decreto-Lei n.º 3.689/41), qual é a alternativa incorreta? 
a) No caso de morte do ofendido ou quando declarado ausente por decisão judicial, o direito de 
representação passará ao cônjuge, ascendente, descendente ou irmão. 
b) Seja qual for o crime, quando praticado em detrimento do patrimônio ou interesse da União, Estado e 
Município, a ação penal será pública. 
c) Nos crimes de ação pública, esta será promovida por denúncia do Ministério Público, mas 
dependerá, quando a lei o exigir, de requisição do Ministro da Justiça, ou de representação do ofendido 
ou de quem tiver qualidade para representá-lo. 
d) Qualquer pessoa do povo poderá provocar a iniciativa do Ministério Público, nos casos em que caiba 
a ação pública, fornecendo-lhe, por escrito, informações sobre o fato e a autoria, indicando o tempo, o 
lugar e os elementos de convicção. 
e) A representação será irretratável, antes de oferecida a denúncia. 
 
19. Identifique a alternativa correta sobre às regras vigentes, relativas à nulidades, previstas no 
Código de Processo Penal, (Decreto-Lei n.º 3.689/41). 
a) Será declarada a nulidade de ato processual, ainda que não houver influído na apuração da verdade 
substancial ou na decisão da causa. 
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b) A incompetência do juízo anula somente os atos decisórios, devendo o processo, quando for 
declarada a nulidade, ser remetido ao juiz competente. 
c) A falta ou a nulidade da citação, da intimação ou notificação estará sanada, desde que o interessado 
compareça, depois do ato consumar-se. 
d) Qualquer parte poderá arguir nulidade a que haja dado causa. 
e) A nulidade por ilegitimidade do representante da parte não poderá ser sanada. 
 
20. À luz das regras vigentes previstas na Lei n.º 9.099/95, (Lei dos Juizados Especiais), marque 
a alternativa certa. 
a) Da decisão de rejeição da denúncia ou queixa e da sentença não caberá recurso. 
b) Cabem embargos de declaração quando, em sentença ou acórdão, houver obscuridade, contradição 
ou omissão. Os embargos de declaração serão opostos por escrito ou oralmente, no prazo de cinco 
dias, contados da ciência da decisão. 
c) Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para os efeitos desta Lei, as 
contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a três anos, cumulada 
ou não com multa. 
d) A competência do Juizado será determinada pelo domicílio do autor da infração penal. 
e) Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a dois anos, abrangidas ou não por 
esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por 
dois a quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado 
por outro crime, presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena, (art. 
77, do Código Penal). 
 
21. Considerando-se as regras vigentes, relativas às penas restritivas de direito, previstas no 
Código Penal, (Decreto-Lei n.º 2.848/40), assinale a alternativa correta. 
a) Se o condenado for reincidente, o juiz não poderá aplicar a substituição, em nenhuma hipótese. 
b) Na condenação superior a um ano, a substituição pode ser feita por multa ou por uma pena restritiva 
de direitos. 
c) É cabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito, desde que aplicada 
pena privativa de liberdade não superior a seis anos e o crime não for cometido com violência ou grave 
ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo. 
d) As penas restritivas de direitos são prestação pecuniária, perda de bens e valores, limitação de fim 
de semana, prestação de serviço à comunidade ou a entidades públicas e interdição temporária de 
direitos. 
e) A pena restritiva de direitos converte-se em privativa de liberdade quando ocorrer o descumprimento 
da restrição imposta, mesmo que justificado. 
 
22. Conforme as regras vigentes no Código Penal, (Decreto-Lei n.º 2.848/40), atribuir-se ou 
atribuir a terceiro, falsa identidade para obter vantagem, em proveito próprio ou alheio, ou para 
causar dano a outrem é crime de: 
a) Uso de Documento Falso. 
b) Estelionato. 
c) Supressão de Documento. 
d) Falsidade Ideológica. 
e) Falsa Identidade. 
 
23. Segundo as regras vigentes no Código Penal, (Decreto-Lei n.º 2.848/40), o que caracteriza o 
crime de concussão? 
a) Exigir tributo ou contribuição social que sabe ou deveria saber indevido, ou, quando devido, emprega 
na cobrança meio vexatório ou gravoso, que a lei não autoriza. 
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b) Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, para determiná-lo a praticar, omitir ou 
retardar ato de ofício. 
c) Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-
la, mas em razão dela, vantagem indevida. 
d) Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou 
antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem. 
e) Apropriar-se de dinheiro ou qualquer utilidade que, no exercício do cargo, recebeu por erro de 
outrem. 
 
24. Tendo em vista as regras vigentes, relativas às penas causas de extinção da punibilidade, 
previstas no Código Penal, (Decreto-lei n.º 2.848/40), assinale a alternativa incorreta. 
a) No caso de concurso de crimes, a extinção da punibilidade por prescrição incidirá sobre a pena de 
cada um, isoladamente. 
b) A sentença que conceder perdão judicial não será considerada para efeitos de reincidência. 
c) A representação será irretratável depois de oferecida a denúncia. 
d) É admissível o perdão do ofendido depois que passa em julgado a sentença condenatória. 
e) A ação de iniciativa privada pode intentar-se nos crimes de ação pública, se o Ministério Público não 
oferece denúncia no prazo legal. 

 
LEGISLAÇÃO ESPECIAL. 
 
25. Nos termos da Lei n.º 7.716/1989 e suas alterações, avalie as assertivas e indique a incorreta. 
a) Recusar ou impedir acesso a estabelecimento comercial, negando-se a servir, atender ou receber 
cliente ou comprador. Pena: reclusão de um a três anos. 
b) Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer cargo da Administração 
Direta ou Indireta, bem como das concessionárias de serviços públicos. Pena: reclusão de dois a cinco 
anos. 
c) Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de ensino público 
ou privado de qualquer grau. Pena: reclusão de três a cinco anos. 
d) Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro, em razão de raça, cor, etnia ou procedência 
nacional. Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 
e) Impedir o acesso ou uso de transportes públicos, como aviões, navios barcas, barcos, ônibus, trens, 
metrô ou qualquer outro meio de transporte concedido. Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 
 
26. De acordo com a Lei n.º 11.343/2006 e suas alterações, são objetivos do Plano Nacional de 
Políticas sobre Drogas, exceto: 
a) Promover formas coletivas de organização para o trabalho, redes de economia solidária e o 
cooperativismo, como forma de promover autonomia ao usuário ou dependente de drogas egresso de 
tratamento ou acolhimento, observando-se as especificidades regionais. 
b) Promover a interdisciplinaridade e integração dos programas, ações, atividades e projetos dos 
órgãos e entidades públicas e privadas nas áreas de saúde, educação, trabalho, assistência social, 
previdência social, habitação, cultura, desporto e lazer, visando à prevenção do uso de drogas, 
atenção e reinserção social dos usuários ou dependentes de drogas. 
c) Ampliar as alternativas de inserção social e econômica do usuário ou dependente de drogas, 
promovendo programas que priorizem a melhoria de sua escolarização e a qualificação profissional. 
d) Adotar abordagem multidisciplinar que reconheça a interdependência e a natureza complementar 
das atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes 
de drogas, repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas. 
e) Articular programas, ações e projetos de incentivo ao emprego, renda e capacitação para o trabalho, 
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com objetivo de promover a inserção profissional da pessoa que haja cumprido o plano individual de 
atendimento nas fases de tratamento ou acolhimento. 
 
27. Atribua (V) verdadeiro ou (F) falso aos itens depois marque a alternativa pertinente. 
( ) Constitui crime de tortura constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, 
causando-lhe sofrimento físico ou mental, com o fim de obter informação, declaração ou 
confissão da vítima ou de terceira pessoa; para provocar ação ou omissão de natureza 
criminosa; em razão de discriminação racial ou religiosa. 
( ) Considera-se organização criminosa a associação de quatro ou mais pessoas 
estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com 
objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de 
infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a quatro anos, ou que sejam de caráter 
transnacional. 
( ) Entende-se por Sisnad o conjunto ordenado de princípios, regras, critérios e recursos 
materiais e humanos que envolvem as políticas, planos, programas, ações e projetos sobre 
drogas, incluindo-se nele, por adesão, os Sistemas de Políticas Públicas sobre Drogas dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. O Sisnad atuará em articulação com o Sistema Único de 
Saúde - SUS e com o Sistema Único de Assistência Social - SUAS. 
a) F – V – F. 
b) V – F – F. 
c) F – V – V. 
d) V – F – V. 
e) V – V – V. 
 
28. Identifique a alternativa que preencha, corretamente, a lacuna. 
Será aplicada multa de  , conforme especificar o regulamento da Lei n.º 
10.826/2003, à empresa de transporte aéreo, rodoviário, ferroviário, marítimo, fluvial ou lacustre 
que, deliberadamente, por qualquer meio, faça, promova, facilite ou permita o transporte de arma 
ou munição sem a devida autorização ou com inobservância das normas de segurança; à 
empresa de produção ou comércio de armamentos que realize publicidade para venda, 
estimulando o uso indiscriminado de armas de fogo, exceto nas publicações especializadas. 
a) R$ 150.000,00 a R$ 300.000,00 
b) R$ 50.000,00 a R$ 200.000,00 
c) R$ 500.000,00 a R$ 800.000,00 
d) R$ 100.000,00 a R$ 300.000,00 
e) R$ 200.000,00 a R$ 500.000,00 
 
 
DIREITO PENAL MILITAR E DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR. 
 
29. Com base nas regras vigentes do Código Penal Militar, (Decreto-Lei n.º 1.001/69), determine 
a alternativa incorreta. 
a) A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessadas as 
circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência. 
b) A lei posterior que, de qualquer outro modo, favorece o agente, aplica-se retroativamente, desde que 
não tenha sobrevindo sentença condenatória irrecorrível. 
c) Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o do 
resultado. 
d) Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, cessando, em virtude 
dela, a própria vigência de sentença condenatória irrecorrível, salvo quanto aos efeitos de natureza 
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civil. 
e) As medidas de segurança regem-se pela lei vigente ao tempo da sentença, prevalecendo, entretanto, 
se diversa, a lei vigente ao tempo da execução. 
 
30. Com base nas regras vigentes do Código Penal Militar, (Decreto-Lei n.º 1.001/69), é 
circunstância que sempre agrava a pena, quando não integrantes ou qualificativas do crime: 
a) Crime praticado em auditório da Justiça Militar ou local onde tenha sede a sua administração. 
b) Ter o agente confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do crime, ignorada ou 
imputada a outrem. 
c) Ser o agente menor de vinte e um ou maior de setenta anos. 
d) Ter o agente cometido o crime sob a influência de violenta emoção, provocada por ato injusto da 
vítima. 
e) Ter o agente sofrido tratamento com rigor não permitido em lei. 
 
31. Em relação às regras vigentes do Código Penal Militar, (Decreto-Lei n.º 1.001/69), no que 
tange a concurso de crimes, marque a alternativa incorreta. 
a) No concurso formal de crimes, se a ação ou omissão é dolosa e os crimes concorrentes resultam de 
desígnios autônomos, aplicam-se, cumulativamente, as penas privativas de liberdade em que haja 
incorrido. 
b) Ocorre concurso material de crimes quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, 
pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não. 
c) Ocorre crime continuado quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou 
mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras 
semelhantes, devem os subsequentes serem havidos como continuação do primeiro. 
d) No crime continuado, se os crimes são dolosos, contra vítimas diferentes, cometidos com violência 
ou grave ameaça à pessoa, poderá o juízo, considerando a culpabilidade, os antecedentes, a conduta 
social e a personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias, aumentar a pena de um 
só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, até o quádruplo. 
e) Ocorre concurso formal de crimes quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois 
ou mais crimes, idênticos ou não. 
 
32. Segundo o Código Penal Militar vigente, (Decreto-Lei n.º 1.001/69), “ausentar-se o militar, 
sem licença, da unidade em que serve, ou do lugar em que deve permanecer, por mais de oito 
dias”, caracteriza o crime de: 
a) Omissão de oficial. 
b) Descumprimento de missão. 
c) Deserção. 
d) Abandono de posto. 
e) Insubmissão. 
 
33. Conforme o Código de Processo Penal Militar vigente, (Decreto-Lei n.º 1.002/69), a busca 
poderá ser domiciliar ou pessoal. A busca domiciliar consistirá na procura material portas 
adentro da casa. O termo casa, compreende: 
a) Hotel. 
b) Hospedaria. 
c) A habitação usada como local para a prática de infrações penais. 
d) Compartimento não aberto ao público, onde alguém exerce profissão ou atividade. 
e) Taverna. 
 
34. O Capítulo I, do Título XII, do Código de Processo Penal Militar vigente, (Decreto-Lei n.º 
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1.002/69), que trata dos incidentes, prevê que poderão ser opostas algumas exceções. Qual 
delas não é prevista? 
a) Coisa julgada. 
b) Litispendência. 
c) Suspeição ou impedimento. 
d) Fato atípico. 
e) Incompetência de juízo. 
 
35. Considerando-se o Código de Processo Penal Militar vigente, (Decreto-Lei n.º 1.002/69), das 
decisões do Conselho de Justiça ou do auditor poderão as partes interpor os seguintes 
recursos: recurso em sentido estrito e apelação. Com base nessas informações, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) O Ministério Público poderá desistir do recurso que haja interposto. 
b) O recurso poderá ser interposto pelo Ministério Público, ou pelo réu, seu procurador, ou defensor. 
c) No caso de concurso de agentes, a decisão do recurso interposto por um dos réus, se fundada em 
motivos que não sejam de caráter, exclusivamente, pessoal, aproveitará aos outros. 
d) Salvo a hipótese de má fé, não será a parte prejudicada pela interposição de um recurso por outro. 
e) Não se admitirá recurso da parte que não tiver interesse na reforma ou modificação da decisão. 
 
36. Tendo em vista o Código de Processo Penal Militar vigente, (Decreto-Lei n.º 1.002/69), o 
Ministério Público e o réu poderão opor embargos de nulidade, infringentes do julgado e de 
declaração, às sentenças finais proferidas pelo Superior Tribunal Militar. Os embargos serão 
oferecidos por petição dirigida ao presidente. Qual é o prazo dos embargos, contados da data 
da intimação do acórdão? 
a) Dez dias. 
b) Sete dias. 
c) Cinco dias. 
d) Oito dias. 
e) Quinze dias. 
 
 
DIREITOS HUMANOS. 
 
37. De acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, marque a alternativa correta 
em relação às afirmações. 
I- Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado. 
II- Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma justa e pública audiência por parte 
de um tribunal dependente e parcial, para decidir seus direitos e deveres ou fundamento de 
qualquer acusação criminal contra ele. 
III- Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o direito de ser presumido culpado até 
que a sua inocência tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento público, no qual lhe 
tenham sido asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa. 
IV- Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no momento, não 
constituíam delito perante o direito nacional ou internacional. Também não será imposta pena 
mais forte de que aquela que, no momento da prática, era aplicável ao ato delituoso. 
a) Apenas I e IV estão corretas. 
b) Apenas I, II e IV estão corretas. 
c) Apenas II, III e IV estão corretas. 
d) Apenas I e III estão corretas. 
e) Apenas I, II e III estão corretas. 



12  

38. Todo ser humano tem deveres para com a comunidade, na qual o livre e pleno 
desenvolvimento de sua personalidade é possível. No exercício de seus direitos e liberdade, 
todo ser humano estará sujeito apenas às limitações determinadas pela lei, exclusivamente, 
com o fim de assegurar devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de outrem e 
de satisfazer as justas exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar de uma sociedade 
democrática. Com relação a esses direitos e liberdades marque a alternativa correta. 
a) Esses direitos e liberdades podem, quando se trata de crime hediondo serem exercidos, 
contrariamente, aos objetivos e princípios das Nações Unidas. 
b) Esses direitos e liberdades podem, dependendo da situação serem exercidos, contrariamente, aos 
objetivos e princípios das Nações Unidas. 
c) Esses direitos e liberdades seguem as normas legais de cada Nação, independente das Nações 
Unidas. 
d) Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma serem exercidos, contrariamente, aos 
objetivos e princípios das Nações Unidas. 
e) Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma serem exercidos, contrariamente, aos 
objetivos e princípios da constituição federal. 
 
39. Quais são princípios gerais de uso da força em segurança pública? 
a) A legalidade, preparação, competência, proporcionalidade, razoabilidade, responsabilização e a 
discriminação. 
b) A legalidade, preparação, competência, proporcionalidade, treinamento, responsabilização e a 
discriminação. 
c) A legalidade, precaução, necessidade, proporcionalidade, razoabilidade, responsabilização e a não 
discriminação. 
d) A legalidade, preparação, jurisprudência, proporcionalidade, razoabilidade, responsabilização e a 
não discriminação. 
e) A ilegalidade, preparação, competência, proporcionalidade, responsabilização e a discriminação. 
 
40. O uso da força em segurança pública deve sempre observar algumas diretrizes gerais do 
Decreto n.º 12.341 de 23 de dezembro de 2024. Marque a alternativa correta quanto a uma dessas 
diretrizes. 
a) O uso da força e de instrumentos de menor potencial ofensivo somente poderá ocorrer para a 
consecução de um objetivo legal e nos estritos limites da lei. 
b) Os órgãos e os profissionais de segurança pública devem ser absolvidos pelo uso inadequado da 
força, após a conclusão de processo de investigação, respeitado o devido processo legal, a ampla 
defesa e o contraditório. 
c) O nível da força utilizado deve ser empregado independente da gravidade da ameaça apresentada 
pela conduta das pessoas envolvidas e os objetivos legítimos da ação do profissional de segurança 
pública. 
d) As operações e as ações de aplicação da lei devem ser planejadas e executadas mediante a 
adoção de todas as medidas necessárias para potencializar o uso da força e para mitigar a gravidade 
de qualquer dano direto ou indireto que possa ser causado a quaisquer pessoas. 
e) Um recurso de força poderá sempre ser empregado quando outros recursos não forem suficientes 
para atingir os objetivos legais pretendidos. 

 
LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL. 
 
41. À luz da Lei Estadual n.º 5.209/1976, analise a afirmações e aponte a incorreta. 
a) O Conselho de Disciplina é composto de três Oficiais da Polícia Militar, da Ativa. O membro mais 
antigo do Conselho de Disciplina, no mínimo um Capitão, é o presidente, o que lhe segue em 
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antiguidade é o interrogante e relator, o mais moderno escrivão. 
b) Ao acusado é assegurada ampla defesa, tendo ele, após o interrogatório, prazo, de cinco dias para 
oferecer suas razões por escrito, devendo o Conselho de Disciplina fornecer-lhe, com minúcias, o relato 
dos fatos e a descrição dos atos que lhe são imputados. 
c) A submissão das Praças Especiais e Praças da Polícia Militar a Conselho de Disciplina, nos casos 
previstos na Lei Estadual n.º 5.209/1976, prescreve em cinco anos contados da data em que tiverem 
praticado o ato ou fato, salvo se outro prazo for previsto no Código Penal Militar. 
d) Pode ser submetida a Conselho de Disciplina a Praça Especial ou a Praça Condenada à pena 
restritiva da liberdade individual de até dois anos, por Tribunal Civil ou Militar, pelo cometimento de 
crime doloso não previsto na legislação especial concernente à segurança do Estado, tão logo transite 
em julgado a sentença. 
e) O Conselho de Disciplina dispõe do prazo de trinta dias, a contar da data de sua constituição, para a 
conclusão dos seus trabalhos, inclusive remessa do relatório. O Comandante Geral da Policia Militar 
pode prorrogar por até vinte dias o prazo referido neste artigo, mediante solicitação do Conselho. 
 
42. A Lei n.º 6.218, de 10 de fevereiro de 1983, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais 
Militares do Estado de Santa Catarina, estabelece: 
I- A Polícia Militar, subordinada operacionalmente ao Secretário de Segurança e Informações, é 
uma instituição permanente, organizada com base na hierarquia e disciplina, destinada à 
manutenção da ordem pública, na área do Estado, sendo considerada força auxiliar do Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina. 
II- Os militares estaduais temporários são aqueles incorporados à prestação do Serviço Militar 
Estadual Temporário, (SEMET), por prazo determinado, mediante processo seletivo simplificado, 
designados a complementar o efetivo da ativa em qualificações de interesse da administração 
militar, nos termos de lei e regulamentações específicas. 
III- A praça militar estadual que mudar de quadro, por qualquer forma prevista em lei, deverá ser 
colocada no almanaque relativo à graduação e ao quadro em que ingressar, tendo a sua 
antiguidade redefinida neste momento e de acordo com as normas legais previstas para o 
quadro em que ingressar. 
IV- As obrigações que, pela generalidade, peculiaridade, duração ou natureza não são 
catalogadas como posições tituladas em quadro de efetivo, quadro de organização ou 
dispositivo legal são cumpridas como encargo, incumbência, comissão, serviço ou atividade 
policial-militar ou de natureza policial-militar, por decreto do Chefe do Poder Executivo por prazo 
nunca superior a 6 meses. 
Podemos afirmar que são verdadeiros: 
a) Os itens I, II, III e IV. 
b) Somente os itens III e IV. 
c) Somente os itens II, III e IV. 
d) Somente os itens I e III. 
e) Somente os itens I, II e IV. 
 
43. Segundo a Lei Complementar Estadual n.º 587, de 14 de janeiro de 2013, que dispõe sobre o 
ingresso nas carreiras das instituições militares de Santa Catarina, atribua (V) verdadeiro ou (F) 
falso aos itens, depois marque a alternativa correspondente. 
( ) É um dos requisitos para o ingresso nas carreiras das instituições militares, possuir peso 
proporcional à altura, conforme preconizado pela Organização Mundial de Saúde, (OMS), por 
meio do índice de massa corporal. 
( ) Independentemente do plano de inclusão, poderá ser autorizada, extraordinariamente, a 
inclusão suplementar de efetivos para suprir carências decorrentes da segurança pública. 
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( ) Os exames de saúde, (médico e odontológico), de avaliação física, de avaliação psicológica, 
exame toxicológico, de capacitação técnica e de investigação social, realizado por meio do QIS, 
serão classificatórios. 
( ) Para a inclusão nos quadros de efetivo ativo das instituições militares estaduais e matrícula 
nos cursos de formação ou adaptação, é exigido Bacharelado em Direito para o Curso de 
Formação de Soldados da Polícia Militar. 
a) F – F – V – V. 
b) V – V – F – F. 
c) F – V – V – V. 
d) V – V – V – V. 
e) V – F – V – V. 
 
44. A Lei Estadual n.º 6.215, de 10 de fevereiro de 1983, que dispõe sobre promoção de oficiais 
da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina estabelece que as promoções para a Polícia 
Militar serão efetuadas, anualmente, por antiguidade ou merecimento, nas seguintes datas: 
a) 31 de janeiro, 13 de maio, 20 de agosto e 15 de novembro. 
b) 25 de janeiro, 15 de junho, 10 de agosto e 25 de novembro. 
c) 15 de janeiro, 10 de maio, 20 de agosto e 25 de novembro. 
d) 31 de janeiro, 13 de junho, 11 de agosto e 25 de novembro. 
e) 31 de janeiro, 5 de maio, 11 de agosto e 25 de novembro. 
 
45. Considerando-se a Lei Complementar n.º 614, de 20 de dezembro de 2013, que fixa o 
subsídio mensal dos militares estaduais, marque a alternativa errada. 
a) Fica instituído o regime de compensação de horas, denominado banco de horas, no âmbito das 
instituições militares estaduais, que consiste no registro do quantitativo de horas, excedentes ou 
insuficientes, em relação ao quantitativo estabelecido para a jornada de trabalho individual do militar 
estadual. 
b) O benefício do auxílio-funeral consiste no ressarcimento das despesas relativas ao funeral de Militar 
Estadual, ativo ou inativo, devidamente comprovadas, realizadas pelo dependente ou por terceiro que 
as tenha custeado, no valor correspondente a até cinco vezes o menor vencimento fixado para o 
Quadro Único da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Estado. 
c) A Indenização por Regime Especial de Serviço Ativo visa compensar o desgaste físico e mental a 
que estão sujeitos os titulares dos cargos de que trata esta Lei Complementar, em razão da eventual 
prestação de serviço em condições adversas de segurança, com risco à vida, disponibilidade para 
cumprimento de escalas de serviço, horários irregulares, horário noturno e chamados a qualquer hora e 
dia. 
d) Os Militares Estaduais poderão perceber cumulativamente com o subsídio, quaisquer valores ou 
vantagens incorporados à remuneração por decisão administrativa, judicial ou extensão administrativa 
de decisão judicial, de natureza geral ou individual e as decorrentes de sentença judicial transitada em 
julgado. 
e) Aos Militares Estaduais fica instituída retribuição financeira por função, quando no exercício de 
direção, comando de região, batalhão, guarnição especial, companhia ou pelotão, no percentual de 
cinco por cento sobre o valor do respectivo subsídio do posto. 
 
46. Leia os itens e indique a alternativa verdadeira. 
I- Os policiais militares da ativa eventualmente colocados à disposição do Governo Federal para 
o exercício de funções, assim definidas em legislação federal, serão também considerados no 
exercício de função de natureza ou interesse policial militar. 
II- O EMG, cuja chefia é privativa de oficial PM do último posto, é o órgão de direção geral 
responsável, perante o Comandante-Geral, pelo estudo, pelo planejamento, pela coordenação, 
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pela supervisão e pelo controle de todas as atividades da Corporação, compreendidas nos 
órgãos de direção setorial, de apoio e de execução. 
III- Órgãos de Assessoramento Superior são colegiados presididos pelo Comandante-Geral, 
Subcomandante-geral ou Chefe do Estado-Maior Geral, que têm por função assessorar o 
Comando-Geral acerca da tomada de decisão em assuntos estratégicos específicos. 
IV- O CPPla tem por finalidade a análise e o julgamento das propostas para concessão e 
cassação das condecorações, bem como a análise e homologação do uso de condecorações, 
títulos ou outras honrarias recebidas por policiais militares dentro ou fora da Corporação. 
Conforme o Decreto n.º 1.601 de 3 de dezembro de 2021, que aprova o Regulamento da Lei n.º 
6.217, de 1983 e dispõe sobre a Organização Básica da Polícia Militar do Estado de Santa 
Catarina, estão corretos: 
a) Somente os itens I, II e III. 
b) Somente os itens II, III e IV. 
c) Os itens I, II, III e IV. 
d) Somente os itens I, III e IV. 
e) Somente os itens I e III. 
 
47. Identifique a opção que complete, devidamente, as lacunas do texto, segundo a Lei 
Complementar n.º 880/2025. 
O edital de processo seletivo simplificado deverá prever a concessão de pontuação adicional de 
 ponto(s) por ano completo de efetivo exercício do candidato como servidor temporário 
da Secretaria de Estado da Segurança Pública de Santa Catarina, devidamente comprovado por 
meio de certidão expedida pelo órgão competente, limitada ao máximo de  pontos. 
a) cinco e vinte 
b) um – cinco 
c) dois – dez 
d) um – vinte e cinco 
e) um – quinze 
 
48. Compete às polícias militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos termos 
de suas atribuições constitucionais e legais, respeitado o pacto federativo, exceto: 
a) Exercer, privativamente, as funções de polícia judiciária militar dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios e, nos termos da lei federal, realizar a prevenção e a repressão dos ilícitos penais militares e 
cumprir mandados de prisão, busca e apreensão e demais medidas cautelares, bem como ordens 
judiciais expedidas no interesse da apuração criminal militar, referentes à apuração das infrações 
penais militares praticadas pelos seus membros, ressalvada a competência da União. 
b) Realizar a prevenção e a repressão dos ilícitos penais militares e cumprir mandados de prisão, 
busca e apreensão e demais medidas cautelares, bem como ordens judiciais expedidas no interesse da 
apuração criminal militar, da Justiça Militar dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, referentes 
à apuração das infrações penais militares praticadas pelos seus membros, ressalvada a competência 
da União. 
c) Exercer, por meio de delegação ou convênio, outras atribuições para prevenir e reprimir atos 
relacionados com a segurança pública com vistas a garantir a obediência às normas relativas à 
segurança de trânsito, de forma a assegurar a livre circulação e a evitar acidentes, sem prejuízo das 
atribuições dos agentes de trânsito e concomitantemente a estes. 
d) Participar, no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, do planejamento das políticas públicas e 
desenvolver políticas de prevenção de caráter educativo e informativo direcionadas à família, à 
infância, à juventude, a grupos vulneráveis, ao meio ambiente, ao trânsito, à prevenção e ao combate 
às drogas, entre outras, na forma da lei. 
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e) Recrutar, selecionar e formar seus membros militares e desenvolver as atividades de ensino, 
extensão e pesquisa em caráter permanente com vistas à sua educação continuada e ao 
aprimoramento de suas atividades, por meio do seu sistema de ensino militar, em órgãos próprios ou 
de instituições congêneres, inclusive mediante convênio, termo de parceria ou outro ajuste com 
instituições públicas, na forma prevista em lei. 
 
 
LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO. 
 
49. Considera-se trânsito a utilização das vias por  ,   e 
 , isolados ou em grupos, conduzidos ou  , para fins de circulação, 
 , estacionamento e operação de carga ou descarga. Assinale a alternativa que 
preencha, corretamente, as lacunas. 
a) pessoas - veículos - animais - não - parada 
b) carros - carroças - pedestres - operados - parada 
c) carros - bicicletas - ônibus - não - parada 
d) pessoas - veículos - animais - não - treinamento 
e) pessoas - carros - carroças - tripulados - corrida 
 
50. Analise as afirmações e marque a alternativa correta. 
I- São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade 
com circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias 
especiais. 
II- Não são consideradas vias terrestres as praias abertas à circulação pública, as vias internas 
pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas, as vias e áreas de 
estacionamento de estabelecimentos privados de uso coletivo. 
III- As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos 
proprietários, condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele 
expressamente mencionadas. 
a) Apenas as afirmações I e III estão corretas. 
b) Apenas as afirmações I e II estão corretas. 
c) Todas as afirmações estão corretas. 
d) Apenas as afirmações II e III estão corretas. 
e) Apenas a afirmação I está correta. 
 
51. Leio o texto e marque a alternativa verdadeira. 
O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação obedecerá às seguintes normas: 
I- A circulação far-se-á pelo lado esquerdo da via, admitindo-se as exceções devidamente 
sinalizadas. 
II- Quando uma pista de rolamento comportar várias faixas de circulação no mesmo sentido, 
são as da esquerda destinadas ao deslocamento dos veículos mais lentos e de maior porte, 
quando não houver faixa especial a eles destinada, e as da direita, destinadas à ultrapassagem e 
ao deslocamento dos veículos de maior velocidade. 
III- O trânsito de veículos sobre passeios, calçadas e nos acostamentos, só poderá ocorrer para 
que se adentre ou se saia dos imóveis ou áreas especiais de estacionamento. 
IV- Os veículos precedidos de batedores terão prioridade de passagem, respeitadas as demais 
normas de circulação. 
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a) Somente as afirmações I, II e IV estão corretas. 
b) Somente as afirmações I, III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmações III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmações I, II e III estão corretas. 
e) Somente as afirmações II, III e IV estão corretas. 
 
52. O condutor  poderá ultrapassar veículos em vias com duplo sentido de direção 
e pista única, nos trechos em curvas e em aclives sem visibilidade suficiente, nas passagens de 
 , nas   e   e nas travessias de 
 , exceto quando houver sinalização   a ultrapassagem. 
Preencha, corretamente, as lacunas. 
a) somente - pedestres - pontes - viadutos - animais - permitindo 
b) somente - pedestres - pontes - ciclovias - animais - proibindo 
c) não - nível - pontes - viadutos - pedestres - permitindo 
d) somente - pedestres - pontes - ciclovias - animais - permitindo 
e) somente - pedestres - pontes - viadutos - animais - proibindo 
 
 
PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRÃO NA ATIVIDADE POLICIAL. 
 
53. Sobre Barreira Policial programada, de acordo com o POP 201, marque a alternativa correta 
quanto às afirmações. 
I- Estabelecer o controle, fiscalização e inspeção de pessoas embarcadas, (automóveis, 
motocicletas, bicicletas) ou a pé, considerando a incidência estatística de ocorrências policiais. 
II- Identificar o horário adequado para a realização operação, considerando o fluxo de veículos 
no local. 
III- Estabelecer o controle, fiscalização e inspeção de pessoas embarcadas, (automóveis, 
motocicletas, bicicletas) ou a pé, considerando a ocorrência policial ou evento específico que 
justificou a realização da barreira. 
a) Apenas as afirmações I e II estão corretas. 
b) Apenas a afirmação I está correta. 
c) Todas as afirmações estão corretas. 
d) Apenas as afirmações II e III estão corretas. 
e) Apenas as afirmações I e III estão corretas. 
 
54. Assinale a alternativa correta, sobre a operação varredura determinada pelo POP. 
a) Não executar barreiras policiais. 
b) Realizar abordagem de pessoas em edificações de frequência privada – condomínios, apartamentos, 
residências, etc. 
c) Atuar focado nos objetivos emergencialmente estabelecidos e nos locais urbanos, (ruas, 
estabelecimentos comerciais como bares e similares, pontos de tráfico de drogas, etc.). 
d) Não realizar abordagem de pessoas em veículos. 
e) Atuar focado nos objetivos previamente estabelecidos e nos locais específicos, (ruas, 
estabelecimentos comerciais como bares e similares, pontos de tráfico de drogas, etc.). 
 
55. Quanto ao POP de patrulha rural, o levantamento das informações deve ser feito de que 
maneira? 
a) Não é necessário conhecer a geografia local, visto que durante o emprego da patrulha isso pode ser 
mapeado. 
b) Verificar a possibilidade de passagem por propriedades rurais públicas e a possibilidade de encontro 
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com criminosos no interior da mata. 
c) Buscar as previsões astrológicas, no sentido identificar a possibilidade de mal tempo, em especial 
chuva, durante a operação e que possa comprometer a sua execução. 
d) Verificar todo o itinerário da patrulha, (rotas de aproximação dos policiais militares, rotas de fuga de 
suspeitos, acidentes geográficos e a forma de transpô-los, etc.). 
e) Identificar o grau de periculosidade dos moradores do local, tipos de armas utilizadas e crimes 
cometidos, além da existência de “radares” que alertem sobre a presença policial. 
 
56. Em um Atendimento de Ocorrência de Disparo de Alarme em Estabelecimento Bancário, deve 
se manter contato, por meio da CRE/COPOM, com o gerente ou outro funcionário do 
estabelecimento bancário, se o gerente ou outro funcionário do estabelecimento bancário não é 
localizado ou a ocorrência é fora do horário comercial, solicitar apoio do PPT, ou na falta deste, 
de uma segunda Guarnição PM. Ainda, de acordo com o POP, deve-se: 
a) Visualizar o exterior da agência através de janelas e portas. 
b) Efetuar a varredura externa do estabelecimento, verificando a existência de sinais de arrombamento. 
c) Se o autor é identificado ou não está foragido, mesmo após realizados todos os esforços para sua 
identificação e captura. 
d) Se há sinais de arrombamento ou qualquer alteração no interior do estabelecimento bancário, lavrar 
BO-trote, (POP n.º 305.5). 
e) Se não há sinais de arrombamento as guarnições efetuarão a varredura da edificação, (POP n.º 
404), buscando localizar o autor. 
 
57. Ao atender o uma situação com refém, deve ser empregado o POP- Atendimento Preliminar 
de Ocorrência com Refém ou Suicida, que determina que deve ser realizado as medidas iniciais 
de controle e condução de crise, da seguinte forma: 
a) Isolar, estabelecendo um perímetro de segurança que deixe o causador do fato, (suicida 
ou perpetrador) isolado de contatos exteriores à ocorrência, no sentido de prevenir a fuga 
de criminosos e evitar a entrada de pessoas não autorizadas no local. 
b) Buscar abrigo para manter contato visual e verbal com o causador, prometendo e fazendo 
concessões para acalmar os ânimos e ganhando tempo até a chegada do BOPE. 
c) Aguardar a chegada do BOMBEIRO. 
d) Solicitar apoio via CELULAR, repassando as informações mínimas, (número de causadores, número 
de reféns, quantidade e tipos de armas, local exato do ponto crítico, etc.). 
e) Isolar, evitando que a ameaça se alastre para outros pontos ou aumente o grau de risco da 
ocorrência, no sentido de limitar seus efeitos danosos e prevenir a fuga de criminosos. 
 
58. Se a Guarnição PM percebe as seguintes situações, (de forma cumulativa), disparos de arma 
de fogo ou outras formas de agressões letais no interior do ponto crítico, vítimas feridas ou não, 
saindo em pânico do local, informações de vítimas/reféns mortos ou em estado grave, ela deve: 
I- Informar à CRE/COPOM o agravamento da situação. 
II- Solicitar apoio a outras guarnições PM, informando que irá intervir. 
III- Solicitar o acionamento do Corpo de Bombeiro Militar/SAMU para socorrer as vítimas. 
IV- Entrar de forma segura no local, com emprego de técnicas de varredura, buscando 
compactuar com a ação do causador do fato, a preservação da vida das demais vítimas e a 
aplicação da lei. 
V- Isolar o local após a ação. 
Estão corretas somente as afirmações: 
a) I, II, III e V. 
b) I, II, IV e V. 
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c) I, II, III e IV. 
d) I, II e III. 
e) II e III. 
 
59. O POP 201.4.7, refere-se ao Procedimento Operacional Padrão para o atendimento de 
ocorrências envolvendo: 
a) Tráfico de pessoas. 
b) Tráfico de Drogas. 
c) APH tático. 
d) Abordagem tática. 
e) Atendimento a vítimas de agressão familiar. 
 
60. O POP 201.4.21 é o Procedimento Operacional Padrão da Polícia Militar de Santa Catarina, 
(PMSC), que orienta os policiais sobre como atender ocorrências de: 
a) Atendimento de ocorrência de homicídio doloso na direção de veículo automotor. 
b) Patrulhamento ostensivo. 
c) Atendimento a acidente de trânsito. 
d) Atendimento à ocorrência envolvendo simulacro. 
e) Atendimento de ocorrência de homicídio culposo na direção de veículo automotor. 
 
 
 
RASCUNHO. 


